
DOS DIREITOS DOS ADMINISTRADOS

Art. 3o O administrado tem os seguintes direitos perante a Administração, sem prejuízo

de outros que lhe sejam assegurados:

I - ser tratado com respeito pelas autoridades e servidores, que deverão facilitar o

exercício de seus direitos e o cumprimento de suas obrigações;



II - ter ciência da tramitação dos processos administrativos em que tenha a condição de

interessado, ter vista dos autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhecer

as decisões proferidas;

III - formular alegações e apresentar documentos antes da decisão, os quais serão objeto

de consideração pelo órgão competente;

IV - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a

representação, por força de lei.



Art. 69-A. Terão prioridade na tramitação, em qualquer órgão ou instância, os procedimentos

administrativos em que figure como parte ou interessado: (Incluído pela Lei nº 12.008, de

2009).

I - pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos;

II - pessoa portadora de deficiência, física ou mental; (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

IV - pessoa portadora de tuberculose ativa, esclerose múltipla, neoplasia maligna, hanseníase,

paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, doença de Parkinson, espondiloartrose

anquilosante, nefropatia grave, hepatopatia grave, estados avançados da doença de Paget

(osteíte deformante), contaminação por radiação, síndrome de imunodeficiência adquirida, ou

outra doença grave, com base em conclusão da medicina especializada, mesmo que a doença

tenha sido contraída após o início do processo
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§ 1o A pessoa interessada na obtenção do benefício, juntando prova de sua condição,

deverá requerê-lo à autoridade administrativa competente, que determinará as

providências a serem cumpridas. (Incluído pela Lei nº 12.008, de 2009).

§ 2o Deferida a prioridade, os autos receberão identificação própria que evidencie o

regime de tramitação prioritária
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Prioridade na Tramitação:

►Idade igual ou superior a 60 anos

►Portador de deficiência

►Portador de doença grave.



DOS DEVERES DO ADMINISTRADO

Art. 4o São deveres do administrado perante a Administração, sem prejuízo de outros

previstos em ato normativo:

I - expor os fatos conforme a verdade;

II - proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé;

III - não agir de modo temerário;

IV - prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento

dos fatos.



À luz das normas estabelecidas na Lei nº 9.784/1999, que regula o processo

administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, julgue o item seguinte.

(QUADRIX 2025/CRP-SP) A Lei que regula o processo administrativo estabelece as

diretrizes para a atuação da Administração Pública, não prevendo expressamente os

deveres dos administrados.



Acerca do regime jurídico-administrativo, dos princípios que regem a Administração

Pública e das disposições da Lei nº 9.784/1999, julgue o item seguinte.

(QUADRIX 2025/CRM-MS) É assegurado ao administrado o direito de obter, mediante

simples solicitação, vistas de processo administrativo em que tenha legítimo interesse.



A Lei nº 9.784/1999, estabelece normas básicas para o processo administrativo federal.

Surgida no contexto de modernização da Administração Pública, tem por principal

objetivo proteger os direitos dos administrados, além de melhorar a eficiência

administrativa. Considerando essas informações, julgue o item a seguir, em relação à

referida Lei e aos princípios e às regras que regem o processo administrativo.

(QUADRIX 2025/CRM-MS) Como regra, o administrado deve atuar pessoalmente no

processo administrativo e em interesse próprio. No entanto, o administrado tem o

direito de fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a

representação, por força de Lei.



Em relação aos princípios e às regras que regem o processo administrativo na

Administração Pública, julgue o item seguinte.

(QUADRIX 2025/CRM-MS) De acordo com a Lei que regula o processo administrativo,

no âmbito da Administração Pública Federal, somente terão prioridade de tramitação os

procedimentos administrativos em que o interessado for pessoa com idade igual ou

superior a 60 anos, não havendo outra possibilidade legal de se requerer prioridade de

tramitação.



Em relação aos princípios e às regras que regem o processo administrativo na

Administração Pública, julgue o item seguinte.

(QUADRIX 2025/CRM-MS) Não se admite que o administrado nomeie advogado para

assisti-lo no processo administrativo, devendo atuar somente de modo pessoal nos atos

perante a Administração Pública.



(QUADRIX 2025/CORE-SP) Acerca da Lei nº 9.784/1999 e suas alterações, assinale a

opção correta, quanto ao que constitui direito do cidadão no processo administrativo.

A expor os fatos conforme a verdade

B proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé

C não agir de modo temerário

D fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a

representação, por força de lei

E prestar as informações que lhe forem solicitadas e colaborar para o esclarecimento

dos fatos
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